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• O Código Florestal atual apresenta sérias dificuldades
para sua aplicação no Pantanal.

• A Embrapa Pantanal, desde 2004 busca encontrar
alternativas capazes de dar suporte à elaboração de
uma legislação específica para região.

• O projeto “Código Florestal Brasileiro no Pantanal:
impactos na biodiversidade, na sócio-economia e a
busca de alternativas ”, elaborado pela Embrapa em
2004, foi aprovado pelo CFDD (Conselho do Fundo de
Direitos Difusos, do Ministério da Justiça), mas acabou
não executado devido a cortes de itens financiáveis,
além de outras questões jurídicas ligadas ao repasse de
recursos, que inviabilizaram a implantação do projeto.
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• A Embrapa entende que uma legislação deve refletir a
realidade de uma região (sócio-econômica e ambiental).

• A legislação ambiental deve assegurar condições que
são estratégicas para a sustentabilidade do país,de uma
região, e de atividades econômicas - em especial a
conservação de recursos hídricos, conservação dos
solos e manutenção da biodiversidade.

• Estes são pontos fundamentais dos quais o país
depende e dependerá no futuro para as diversas
atividades, e configuram questões que podem ser
enquadradas no âmbito da Segurança Nacional.
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Código Florestal no Pantanal

• O Pantanal (planície de inundação) recebe
tratamento igual aos planaltos adjacentes onde
se localizam os “biomas” Cerrado e Mata
Atlântica, além de formações de florestas
amazônicas.

• A Reserva Legal é de 20%
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• Mapa de altitudes da
Bacia do Alto Paraguai
(contorno em branco)e
a planície de inundação
(Pantanal) em tons de
laranja, amarelo e
vermelho.
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• Devido a fatores históricos, culturais e econômicos,
aliados às limitações impostas pelas condições
ambientais, o Pantanal ainda é o “bioma” mais
conservado no país, em que pese o avanço do
desmatamento dentro da planície.

• Este desmatamento, via de regra, não tem sido
planejado de forma a respeitar as APPs, dada a imensa
dificuldade de se definir onde ou quais seriam estas
áreas numa paisagem complexa e onde os níveis da
água variam substancialmente ao longo do ano, entre
anos e mesmo entre décadas.
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• Um exercício realizado numa fazenda da
região da Nhecolândia, por exemplo,
resultou em um cenário inviável para a
aplicação do atual Código Florestal no que
se refere a áreas de APP.
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• Aqui, foi feito um
mapeamento
simplificado, levando-
se em conta os
corpos d’água em
seus níveis mais altos
(1988) e tomando-se
uma faixa marginal de
50 m.
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• Este exemplo ilustra a complexidade de
se tentar métricas generalizadas e aplicá-
las numa paisagem complexa como o
Pantanal.
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• Em 2004, a Embrapa Pantanal organizou, juntamente
com o Centro de Pesquisas do Pantanal (CPP) e UFMT,
um workshop para discutir estas questões e a
necessidade de uma legislação adequada e
regionalizada.

• Participaram fazendeiros, ONGs, universidades,
Secretarias de Meio Ambiente, OAB, Ministério Público,
Ministério do Meio Ambiente,pesquisadores, entre
outros.

• Foi gerado um documento que apontou quais seriam as
áreas prioritárias para APPs dentro da Planície, e ainda
ousou ao criar um novo conceito: Áreas de Conservação
Permanente (ACP)
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• As ACPs seriam regiões de vegetação campestre, em
áreas úmidas ou inundáveis, utilizadas para produção
pecuária, onde o uso direto para esta atividade estava
permitida, mas sem substituição da vegetação nativa,
alteraçãao da paisagem ou do regime hidrológico
(proibindo-se drenagem e construção de diques)

• Foram indicados ainda como locais para APPs salinas e
vegetação circundante, landis, cordilheiras, brejos,
veredas e a vegetação ciliar em rios, corixos, grandes
baías e ilhas, além de encostas.

• O Estado do Mato Grosso incorporou boa parte dos
resultados do workshop em sua legislação específica para
o Pantanal (Lei do Pantanal - LEI Nº 8.830, DE 21 DE
JANEIRO DE 2008.  ), com algumas modificações e
alguns problemas que ainda precisam ser equacionados.
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• Para o Pantanal e os Pantaneiros, existe ainda o fato de
que a região é considerada como Patrimônio Nacional
pela Constituição Federal, e também como Reserva de
Biosfera pela UNESCO.

• Nesta situação, os Pantaneiros tradicionais são
verdadeiros mantenedores deste patrimônio, em que
pese a situação econômica em que se encontram (baixa
capitalização, baixa rentabilidade e baixa
competitividade com os mercados de fora do Pantanal)

• Além disso, o Pantanal vem passando por uma fase de
mudança acentuada na propriedade de terras, com
muitas fazendas tradicionais sendo vendidas ou
divididas, com posterior implantação de sistemas mais
intensivos de produção, diferentes do tradicional, e que
via de regra implicam em desmatamento e cultivo de
pastagens exóticas em escala maior.
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• Por outro lado, os rios Pantaneiros estão sendo
assoreados de forma assustadora, devido a
atividades antrópicas praticadas nas partes altas
das bacias hidrográficas, nos planaltos
circundantes, no MT e no MS.

• O exemplo mais notório é o do rio Taquari, que
levou à falência dezenas de fazendas antes
produtivas, bem como a impactos ambientais
ainda difíceis de acessar em sua totalidade.

• Vastas áreas antes sazonalmente inundadas
passaram a uma situação de inundação
permanente, devido ao assoreamento do leito do
rio e consequente despejo de boa parte de sua
água na planície adjacente.
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• Isso ilustra o fato de que, na Bacia do Rio Paraguai, o
Código Florestal não foi capaz de prevenir os problemas
para os quais foi criado, seja pela conjunção de sua
pouca eficácia em situações de solos frágeis, aumento
da ocupação humana nos planaltos, aumento
comprovado da precipitação desde meados dos anos
1970, e ainda a falta de fiscalização da aplicação das
leis e do uso técnicas modernas de conservação de solo.

• Portanto, o Código Florestal necessita de ajustes para
que tanto o Pantanal quanto os planaltos sejam
utilizados de forma realmente sustentável – função de
APPs e RLs.
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• Dado o desastre do rio Taquari e o acentuado
assoreamento de quase todos os rios
pantaneiros, a Embrapa Pantanal acredita que a
unidade de gestão e planejamento precisa ser a
micro-bacia, ou bacia hidrográfica.

• A legislação ambiental precisa absorver este
conceito e aproveitar as experiências existentes
neste sentido, fortalecendo o papel dos Comitês
de Micro-bacias, e estabelecendo os
parâmetros gerais para garantir a gestão
sustentável dos recursos (solo, água,
biodiversidade).
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• Há a necessidade de uma legislação específica e
adequada às características ecológicas, econômicas e
sociais do Pantanal, asseguradas as condições
ambientais aceitáveis nos planaltos circundantes.

• Para a planície, a Embrapa Pantanal tem conduzido um
estudo que busca apresentar uma alternativa viável às
métricas do Código Florestal, que flexibilize o uso das
propriedades e permita um planejamento dentro de
parâmetros claros, ao mesmo tempo que garanta as
condições para manutenção da diversidade biológica.

• Este estudo está em fase final, devendo ser concluído
ainda no primeiro semestre de 2010 e deverá ser
colocado para discussão com a sociedade.
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• A Embrapa Pantanal acredita que o espaço rural não
pode ser visto apenas como espaço de produção, mas
sim como um espaço ou uma paisagem multi-funcional,
na qual tanto produção econômica quanto a
manutenção de biodiversidade, produção de água em
qualidade e quantidade, conservação de solos e
regulação climática, devem todos ser considerados
como inter-dependentes e assim reconhecidos pela
legislação e pelos proprietários de terra.



• A Embrapa Pantanal também acredita que é preciso
inserir na legislação formas efetivas de remuneração
aos proprietários que preservam a paisagem, os
mananciais e a biodiversidade, na forma de pagamento
de serviços ambientais que estes garantem à sociedade
como um todo.

• Este aspecto, por si só, reduziria bastante o conflito
entre produção e conservação.

• No caso do Pantanal, seria um reconhecimento àqueles
que até hoje mantiveram a paisagem praticamente
intacta, as espécies ameaçadas abundantes, e a
biodiversidade rica, como é notório nas fazendas
pantaneiras.
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